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EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N" OO2/2020 _ FPS

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da Vice-Presidente de Honra do
Fundo de eromoção Social e Erradicação da Pobreza-FPS, na forma e nas condições do
presente pdital público, informa que estaräo abertas as inscriçöes para seleção de
Organizaçðes da Sociedade Civil, sem fins lucrativos, interessadas em firmar acordo de
cooperação no âmbito do Estado do Amazonas, em conformidade com as condiçöes e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, com fundamentação na Constituição
Federal dg 1988, Lei n. 13.01912014, alterada pela Lei n. 13.201412015, Decreto Federal n.

8.72612016, Lei Estadual n. 3.58412010 com as suas posteriores alteraçöes, Decreto
36.18012015 e demais leis pertinentes a presente matéria.

1. DA JUSTIFICATIVA

1.1. O Fundo de Promoção Social e Erradicaçäo da Pobreza após retomada de bens, por
meio de fiscalizaçöes nas parcerias celebradas com as organizaçöes da sociedade civil, e
parecer no 20812018 - PA/PGE que sugeriu o chamamento público.

1.2. O presente edital tem como principal objetivo apoiar projetos sociais que busquem
contribuir na criação de oportunidades para as Organizaçöes da Sociedade Civil, sem fins
lucrativos,,no âmbito das seguintes políticas públicas: pessoa com deficiência, crianças e

adolescentes, idosos, inclusão social, produtiva e agricultura familiar.

2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente chamamento público a seleçäo de entidades de natureza
privada, sém fins lucrativos, que queiram apresentar projeto para a aquisição de 02 (dois)
veículos sendo: 01 (um) caminhão com carroceria de madeira, ano 2014, e 01 (um) minibus
(van), ano201212013, conforme relaçäo constante do Anexo l.

DA VIS

3.r A ria é facultada e deverá ser previam
ial eE

2110912020 a 1112020 das 09h
dereço: Avenida Brasil, n'3925, Compensa ll, CEP: 69036-110, cidade de

Mana

¿. ORS CötrlOlçöeS pene penrlC¡peÇÃO trlO CHa¡VlaMeNtO pÚeLlCO

4.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs) assim

COnSideradaS e definidaS pelO all.20, inCiSO l, alíneaS "â", "b" e "C", da Lei no 13'019, de2014
(com redaþão dada pela Lei no 13.204, de 14 de dezembro de 2015):

4.1.,1. Entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que näo distribua

entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou

terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos,

dividendos, isençöes de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio,

auferidos mediañte o exercício de suas atividades, e que os apliquem integralmente na
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consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio

fundo patrimonial ou fundo de reserva;
da, constituiçäo de

4.'1.2. Sociedades cooperativas prev stas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 1999; a

integradas por pessoas em situação de risco ou vulnera ;as
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda;

as voltadas para o acordo de cooPeração, fomento, educaçã oe capacitação de

trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de ass stência técnica e rura ;eas
capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse co e de cunho

social; e

4.1.3 Organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a proj

público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente re

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exi

4.2.1. Declarar, conforme modelo constante no Anexo lll - Declara de Ciência e

Concordância, que está ciente e concorda com as disposiçöes previstas
anexos, bem como que Se responsabilizam pela veracidade e legitimidade
e documentos apresentados durante o processo de seleção;

de interesse
rosos

ncras:

o Edital e seus

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e ou
metas estabelecidas;

4.2.4. As organizaçöes religiosas e as cooperativas são dispensadas
normas de organização interna, a previsão de que, em caso de dissolu
respectivo patrimônio líquido será transferido à outra pessoa jurídica de ig
preencha os requisitos da Lei n" 13.01912014 e cujo objeto social seja,
mesmo da entidade extinta, devendo, porém, atender as exigências
específica.

4.3. Para fins de atendimento ao previsto no item 3.2.3. não
demonstraçäo de capacidade instalada prévia, uma vez que será com
técnica.

4.4. Näo será permitida a atuação em rede.

5. DESCRIÇÃO DAS ETAPAS

5.1. A fase de seleçäo observará as seguintes etapas

ETAPA DESCRIÇAO DA ETAPA
0

u Estatuto ou

ue preencha os
o mesmo da

racional para o
primento das

s informaçöes

ter, em suas
da entidade, o
I natureza que
ncialmente, o
na legislaçäo

necessária a
durante visita
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bilidade pessoal ou socia

4.2.2. No caso específico de associação ou fundação, conter, em
Escritura Pública, a previsão de que, em caso de dissolução da entida
patrimônio líquido será transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza
requisitos da Lei n'13.01912014 e cujo objeto social seja, preferencialm
entidade extinta;

4.2.3. Possuir instalações, condiçöes materiais e capacidade técnica e

, o respectivo

Publicação do Edital de Chamamento Público 21/09/2020
DATAS



5,3. O prazo disposto na Etapa 4 da fase de seleção, qual seja a lnte
contra o Resultado Preliminar, será concorrente ao prazo disposto n
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5.2. A verificaçäo do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e
34 da Lei ino 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da
parceria (art. 39 da Lei no 13.019, de 2014) são posteriores à etapa competitiva de
julgamento das propostas/plano de trabalho, sendo exigíveis apenas da(s) OSC(s)
selecionada(s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei no 13.019, de 2014.

rposiçäo de Recursos
a Etapa 1 da fase de

celebraçä0.

5.4. A Entidade que não apresentar os documentos exigidos no tempo especificado no
Edital será automaticamente eliminada.

6. ETAPA I.DO ENVIO DAS PROPOSTAS/PLANO DE TRABALHO

6.1. As prbpostas/plano de trabalho apresentadas serão encaminhadas pessoalmente e
registradas no protocolo do Fundo de Promoção Social e Erradicaçäo da Pobreza,
localizado na Sede do Governo, situado na Av. Brasil, n" 3925 - Bairro Compensa, CEP
69.036-110, nos horários de th as 12h e 13h às 17h.

6.2. Nesta primeira fase, as organizações da sociedade civil deveräo apresentar os
documentos abaixo relacionados na seguinte ordem:

6.2.1. Ofício origi icipação no chamamento público ao Fundo de
Promoçäo Socia eza, assinado pelo representante legal da
organizaçfo, em mbrado da entidade e endereçado à senhora
Kathelen de Oliveira Braz - Vice-Presidente de Honra do Fundo de Promoção Social e
Erradicação da Pobreza, nos moldes do Anexo ll;

6.2.2. Cóp,ia do cartão do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica- CNPJ para verificação de
cumprime¡to do requisito previsto no art. 33, V, a da Lei 13.01912014, qual seja o mínimo de
02 (dois) anos de cadastro ativo;

6.2.3. 1 (uma) Proposta/Plano de Trabalho original de acordo com o Anexo lV, que será
entregue em uma única via impressa e deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas
sequencialrnente e, ao fim, ser assinada pelo representante legal da OSC proponente.

6.2.4. Além dos itens aqui solicitados, a organização da sociedade civil deve anexar os
documentos exigidos nos itens 8.2.1 ao 8.2.21, ou seja, todos os documentos para uma
possível celebração, que estão elencados nos citados itens, uma vez que serão analisados
no momento da celebração.

Avenida Brasil, 3925-ComPensa
Fone: (92)3303 - 8319 I 8453
Manaus-AM-CEP 69036-1 I 0

Fundo de
Promoção Social e
Erradicação da
Pobreza

il

1 Envio das propostas/plano de trabalho pelas OSCs 21/09 a
05/1 1/2020

2 Avaliaçäo das propostas/plano de trabalho pela Comissão
de Seleção

06/11 a
1 1/1 1/2020

3 HomologaÇão e publ cação da fase de seleçäo 12/1 1/2020
4 lnterposição de recursos contra o resultado preliminar 13/11 a

18/11/2020
5 Análise dos recursos pela Presidente da Comissão de

Seleção até
19/11 a

23/11//2020
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6.3. Após o prazo limite Para
será recebida, assim como n

explícitos e formalmente sol
Pobreza;

6.4. Caso a Organização da Soci
algum dos documentos listados n

6.2.) ou deixe de assinar a ProPo
será automaticamente eliminada.

.A

7.1. A Comissäo de Análise e Seleção de Projetos será constituída
quadro do Fundo de Promoção Social e Erradicaçäo da Pobreza.

7.2. A Pro
Seleçäo de
aspectos:

1. Descrição clara do objeto da parceria

1. Relevância do trabalho proposto;
2. Número de associados ou cooperados
3. Justificar como será a guarda, ma
segurança do bem solicitado;
4. lmpacto social e continuidade do projet

DES
LA

de Análise e
o os seguintes

TOTAL

capacidade 3,0

1,0

1,5

objetivos/ metas

1,0

2,0

APPT6

7.2.1. Sendo viável a execuçäo da proposta/plano de trabalho apresentad
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ho (Anexo llr) será analisada pela Com

Descrição da Realidade

e trabalho sem

nenhuma outra
que näo forem

Erradicação da

DE

de Civil apresente a proposta/plano
ira Fase (itema Pri

cio (item 6.2.1.)sta/Plano de Trabalho (item 6.2.3. ),

APPT4

PROPOS

APPTS

r servidores do

posta/Plano de Traba

CRITÉRIOS

Projetos que atribuirá à OSC pontuação de 0 a 10, ap

ETAPA REQUISITOS

APPTl
1. Histórico e evolução do trabalho r

fundação da Osc;
2. Experiência e capacidade de gestão;
3. Capacidade instalada / Recursos huma
4. Descrever as atividades produtivas e
de produção;
5. Situação socioeconômica do público-alt

APPT2 ldentificação do Objeto da
Parceria

APPT3

Justificativa

Objetivos (Geral/
Esoecíficos) e Metas

reci

Execução das Atividades

7.

Análise e Seleção de Projetos fará visita técnica à Organizaçäo da

r partir da

1. Coerência entre
oroposto.

Visita Técnica

ros

1. Descrever as etapas do projeto/plano
considerando a execução das ações, o c

das metas e os resultados esperados a r

e longo prazo, de acordo com o modelo
plano de trabalho.

o.

1. Estrutura Organizacional;
2. Funcionalidade dos serviços;
3. Manutenção do espaço físico;
4. Viabilidade da execução da parceira

la Osc's;
rutenção

Pontuacão Máxima

,

e

e objeto

ie trabalho,
rmprimento
urto, médio
descrito no

1,5

a Comissão de
de Civil - OSC,

10,0
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com o objetivo de conhecer a estrutura e funcionamento da Organização e constatar a
coerência êntre a proposta/plano de trabalho apresentada e a realidade da lnstituição;

7.2.2. Reàlizadas as visitas, as propostas/plano de trabalho seräo classificadas de acordo
com a poniuação obtida;

7.2.3. Seilao eliminadas as propostas/plano de trabalho:
I

7.2.3.1. QUe obtiverem pontuação menor que 5,00 (cinco), nesta etapa;

7.2.3.2. Que estiverem em desacordo com o Edital (art. 16, S2o, do Decreto no 8.726, de
2016); ou i

7.2.3.3. Cujo valor global estiver acima do teto previsto no item 6.4. deste Edital.

7.2.4. As propostas/plano de trabalho não eliminadas serão classificadas, em ordem
decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela do item 7.3.

7.2.5. O resultado da RO LANO DE TRABALHO
será divulgado por meio do Portal Oficial do Governo do

Estado do s, site institucional: www. amazonas. am. gov. br

7.2.6. Nos termos do art. 18 do Decreto no 8.726,de2016, os participantes que desejarem
recorrer contra o resultado preliminar deveräo apresentar recurso administrativo, por meio
de ofício, a ser entregue no protocolo do Fundo de Promoção Social e Erradicação da
Pobreza, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, à Comissäo
de Análise;e Seleção de Projetos, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei no 9.784, de 1999).
Não será conhecido recurso interposto fora do ptazo.

7.2.7. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo
máximo de 5 (cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve
ser explíci!a, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com
fundamentos de anteriores pareceres, informaçöes, decisões ou propostas, que, neste caso,
serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.

7.2.8. No I caso de recurso, o Fundo de Promoção Social e Erradicação da Pobreza
homologariá e divulgará o julgamento dos recursos no Diário Oficial do Estado, juntamente
com as debisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção (art, 19

do Decreto no 8.726, de 2016), só haverá publicação em caso de alteraçäo no resultado.

i

l-8. DAIFASE DE CELEBRAÇAO

8.1. de celebração observará as seguintes etapas

i

Avenida Brasil,3925-ComPensa ll

Fone: (92)3303 - 831 I I 8453
Manaus-AM-CEP 69036-1 1 0

Fundo de
Promoção Social e
Erradicação da
Pobreza

DATASDA ETAPADESCRIETAPAi
24/11/2020 a
26/1 1/2020

1 Verificaçäo do cumprimento dos requisitos para celebraçáo
da parceria e de que não incorre nos impedimentos
(vedaçöes) legais. Análise do plano de trL

27/1 1/20202 HomologaÇäo/Publica ção do resultado pelo Conselho
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3
as OSCS

Deliberativo

ftici

Social e ErradicaÇão da Pobreza

9.2. As organizaçöes da sociedade civil deverão apresentar os d
selecionados juntamente com a apresentação da proposta, elencado no

DO ENVIO DAS PROPOSTAS/PLANO DE TRABALHO:

Apresentação de recursos contra o resultado

ffi ffi;Æ.ffiffiffiffi

Análise de recursos pela Presidente do Fu

5

4
Deliberativo

do resultado definitivo

8.2.2. Cédula de identidade do representante legal da organizaçäo da

8.2.3. Cadastro de Pessoa Física - CPF do representante legal da
sociedade civil;

8.2.1. Procuração, se necessário;

8.2.1.1. Se apresentada a procuraçäo juntar cópia do RG, CPF e comprova
do procurador;

Divu

do Conselho

8.2.5. Escrituraçäo de acordo com os princípios fundamentais de contabi
normas Brasileiras de Contabilidade, compreendendo os seguintes d
deverão constar com título e assinatura do contador responsável pela OSC:

antes
ndo de Promoção

08/12/2020

ocumentos abaixo
item 6. ETAPA 1 -

de residência

ade civil;

rganizaçäo da

8.2.4. Comprovante de residência em nome do representante legal da organização da
sociedade civil;

idade e com as
mentos, que

a) Balanço Patrimonial;
b) Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstração de Sobras
respectivamente, Organizações da Sociedade Civil e Cooperativas;
d) Demonstração das Mutaçöes do Patrimônio Líquido;
e) Notas Explicativas do Balanço;

Perdas, para,

efetividade, do

8.2.7. Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro I ou cópia do
estatuto registrado e de eventuais alteraçöes ou, tratando-se de soci
certidäo simplificada emitida por junta comercial;

30/1 1/2020 a
03/12/2020

de cooperativa,

8.2.8. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, devida
cartório;

registrada em

03/12/2020 a
07/12/2020

8.2.9. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com end
órgão expedidor da cadeira de identidade, número de registro no Cadastro
da Secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB e telefone de cada um del

8.2.10.lnscriçäo nos respectivos conselhos estaduais e/ou municipais
projeto apresentado pela Organização da Sociedade Civil;

8.2.6. Relatório anual que comprove a experiência prévia na realização, co
objeto da parceria ou de natureza semelhante;

, número e
Pessoa Física

Avenida Brasil,3925-Compensa ll
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Manaus-AM-CEP 69036-1 1 0

Fundo de
Promoção Social e
Erradicação da
Pobreza

acionados ao
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8.2.14.
União;

Cerlidäo de Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

8.2.15. Certidão de Débitos trabalhistas, junto ao Ministério do Trabalho - MT;

8.2.16.Cerfidão Negativa da Secretaria Municipal de Finanças - SEMEF;

8.2.17. Declaração/comprovante que indique possuir técnico de nível superior com
formaçäo 'na área específica do projeto, bem como, prestador de serviços ou técnico
disponibilizado por parceiros, conforme Anexo V;

8.2.18. Currículo Vitae e comprovante de inscrição no Gonselho do técnico mencionado no
item anterior;

8.2.19.Deçlaração da Organização da Sociedade Civil (OSC) afirmando estar adimplente
junto à Administração Financeira lntegrada - AFI e ao Tribunal de Contas do Estado do
Amazonasi- TCE, conforme Anexo VI;

8.2.20. Decl aração da Organizaçäo da Sociedade Civil (OSC) em que conste näo possuir
como d nte membro do poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade
da admini pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o acordo
de coope , estendendo-se a vedaçäo aos respectivos cÔnjuges ou companheiros, bem

em linha reta, colateral ou por afinidade, conforme Anexo VII;

8.3. Eta 2: Análise Documental e Proposta/Plano de Trabalho. Esta etapa consiste no

exame al, a ser realizado pela Comissão de Análise e Se eção de Projetos, de que a
OSC atende os requisitos
impedime4tos legais e cumpri

8.3.1. Sendo apontada
apresentados, bem como na
Diligência para que a entidad

para a celebração da parceri de que não incorre nos
mento de demais exigências descritas na Etapa anterior

alguma irregularidade em qua quer dos documentos
Proposta/P ano de Trabalho, poderá ser emitido Termo de

e reapresente informações so icitadas e providencie o reenvio

de documentos, à Comissão de Análise e Seleção de Projetos, com prazos de resposta de

05 dias corridos, a contar do recebimento;

g.3.2. A entidade que não responder o Termo de Diligência dentro do prazo estabelecido

pela Comissäo de Análise e Seleção de Projetos será eliminada do certame;

g.3.3. Finqlizada a Análise Documental e da Proposta/Plano de Trabalho, será emitido

parecer técnico pela Comissäo de Análise e Seleção de Projetos, e, em seguida, um parecer
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jurídico da administraçäo pública embasado em todos os requisitos acerca da viabilidade da

celebração da parceria;

g.3.4. Na hipótese da Organizaçäo da Sociedade Civil selecionada näo atender aos

requisitos eiigidos no item 8.2. deste Edital, aquela imediatamente mais bem classificada

poderá ser cõnvidada a aceitar a celebraçäo de parceria nos termos da proposta/plano de

trabalho por ela apresentada;

8.3.S. Serão eliminadas as propostas/plano de trabalho cuja formataçäo divergir dos

modelos em anexo (com ausência, em branco ou inclusão de novos itens) a este edital ou

que apresentarem conteúdos idênticos, denotando plágio;

8.3.6. Seräo eliminadas as propostas/plano de trabalho que a Comissäo de Análise e

Seleção de Projetos solicitar alteraçäo em diligência e a lnstituição não cumprir.

8.4. Etapa 3: Homologação do Resultado:

8.4.1. Concluída a Etapa 2 (análise documental e do proposta/plano de trabalho), o

resultado será submetido à deliberação do Conselho Deliberativo do Fundo de Promoção
Social e Erradicação da Pobreza em reuniäo ordinária ou extraordinária, conforme
determinação do seu Regimento lnterno.

8.5. Etapa 4: Divulgação do resultado:

8.5.1. A administraçäo pública divulgará o resultado por meio do Portal Oficial do Governo
do Estado do Amazonas, site institucional: wrn¡w. amazonas. am. gov. br

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS

9.1. Näo haverá utilização de recursos financeiros no presente Edital, uma vez que tratar-se
de parceria de dois bem móveis, ou seja, dois veículos usados.

10. DAS VEDAÇÖES

10.1. Estaräo impossibilitadas de celebrar acordo de cooperação as organizações da
sociedade civil que:

10.1.1. Não estejam regularmente constituídas ou, se estrangeiras, não estejam autorizadas
a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso l, da Lei no 13.019, de 2014)',

10.1.2. Estejam em atraso ou inadimplentes com termos de convênios, acordo de
cooperação ou termos de fomento celebrados com órgãos da administraçäo pública
estadual ou irregular em qualquer das diligências e inscritos no Sistema de Administração
Financeira - AFI;

10.1.3.T e n h a m fins lucrativos;

10.1.4.O objeto social não se relacione às características deste edital;

10.1.5.Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;
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10.1.6. ja omissa no dever de prestar contas da parceria anteriormente celebrada (ar1
39, caput,

10.1.7. Te
órgão ou

nciso ll, da Lei no 13.019, de 2014);

como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de
entidade da administraçäo pública de qualquer esfera governamental, ou

respectivo
afinidade,

cönjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por
o segundo grau (art.39, caput, inciso lll e SS 5o e 6o, da Lei no 13.019, de

2014, e 27 , capul, inciso I e SS 10 e 20, do Decreto no 8.726, de 2016);

10.1.8. Te ha tido as prestações de contas rejeitadas pela administração pública nos últimos
05 (cinco) e enquanto näo for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e näo
forem q os os débitos que lhe foram eventua mente imputados, ou for reconsiderada ou
revista a dbcisão pela rejeição;

10.1.9. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a
penalidade:

10.1.9.1. Suspensão de participação em licitaçäo e impedimento de contratar com a
administraçäo;

10.1.9.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

10.1.9.3. Tenha tido as prestaçöes de contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos;

10.1.10. Tenha entre seus dirigentes pessoa:

10.1.10.1.Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas
por Tribur'lal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível¡ nos últimos 08 (oito) anos;

lgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em
funçäo de confiança, enquanto durar a inabilitaçäo;

10.1.10.3. onsiderada responsável por ato de improbidade enquanto durarem os prazos
esta os nos rncrsos l, ll e lll do arf. 12 da Lei n'8.429, de 2 deiunho de 1992

11. TÉRIOS DE

11.1. Paradesempate, terá preferência a Organização da Sociedade Civil que, na seguinte
ordem obtiyer:

ntuaçäo nas notas de Avaliação da Proposta/Plano de Trabalho (APPT3);
ntuaçäo nas notas de Avaliação da Proposta/Plano de Trabalho do Projeto

ntuação nas notas de Avaliaçäo da Proposta/Plano de Trabalho do Projeto 6

ntuação nas notas de Avaliaçäo da Proposta/Plano de Trabalho (APPT1);
ntuaçäo nas notas de Avaliaçäo da Proposta/Plano de Trabalho (APPT2).

10.1.10.2.
comissão

a. Maior
b. Maior
(APPr4);
c. Maior
(APPT7);
d. Maior
e. Maior

po
po

I

qo

po
po

I
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12. DA NOTA E DA CLASSíFICAÇÃO DA SELEÇÃO

12.1. As Entidades aprovadas serão classificadas seguindo a o

seleção, observados os critérios de desempate citados no item

l

rdem decrescente
13 deste Edital.

da nota da

12.2. Seräo consideradas q ualificadas as entidades que atingirem a nota mínima de 7,00

12.3. Os acordo de cooperação seräo celebrados de acordo com a
entidades e com a reserva orçamentária.

assificação das

13. CON
ERRADICACÃO DA POBREZA

13.1. O Conselho Deliberativo do Fundo de Promoção Social e Errad

prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do Ó

responsável pela conduçäo do processo de seleçäo.

15. RECURSOS E IMPUGNAÇÖES

15.1. Referente ao Edital:

15.1.1. Até 5 (cinco) dias da data de publicação do Edital e de seus
qualquer cidadão ou organizaçäo da sociedade civil, de forma funda
apresentar impugnaçäo;

composto pelo Presidente de Honra, Vice Presidente e por membros e

entidades e órgäos do Poder Executivo e da Sociedade Civil Organizada
presentantes de

quem compete
deliberar acerca dos projetos apresentados pelas organizaçöes propone

14. DOS PRAZOS

14.1. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o d vencimento. Os

da Pobreza é

äo ou entidade

resultados,
entada, poderá

'15.1.2.4 Vice - Presidente de Honra do Fundo de Promoção Social
Pobreza decidirá, de forma fundamentada, sobre a petiçäo em até 5 (cinco
recebimento;

15.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada n

recebimento das propostas/plano de trabalho;

15.2. Recurso à Homologação/Publicação pelo Conselho Delibe
Promoção Social e Erradicaçäo da Pobreza:

Erradicaçäo da
dias da data do

data limite para

do Fundo de

15.2.1. Atê 5 (cinco) dias da data da publicaçäo da Homologação pelo Conselho
Deliberativo, qualquer Entidade participante do Edital Q0212020 - FPS
recurso ao resultado;

apresentar

15.2.2. A Vice Presidente do Fundo de Promoção Social e Erradicação da decidirá,
de forma fundamentada, sobre a petiçäo em até 5 (cinco) dias da data do

15.3. A falta da manifestação no prazo estipulado importará na decad

bimento;
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impugnação

16. DA RETIRADA DOS VEICULOS

16.1 A retirada dos veículos deverá ser efetuada em horário previamente agendado com a
Assessoria Jurídica do FPS e não poderá exceder 5 (cinco) dias úteis contados da data da
notificação;

16.2 Na inviabilidade de retirada dos veículos no prazo indicado, o donatário poderá solicitar
sua prorrogação, mediante justificativa e antes de seu vencimento;

16.3 Os veículos não retirados no ptazo fixado na forma do subitem anterior poderão ser
destinados a outro interessado, observando-se os critérios da ordem cronológica do
presente edital;

16.4 As despesas com a retirada, transporte, carregamento, conserto em caso de defeito,
IPVA vencendo ou vencido e transferência dos veículos são de responsabilidade exclusiva
da organização da sociedade civil beneficiada, ou seja, a parceira privada que assinar o
acordo de cooperação.

17. DAS DISPOSICOES GERAIS

17.1. As propostas/plano de trabalho deverão ser entregues exclusivamente no setor de
protocolo do Fundo de Promoção Social e Erradicação da Pobreza - FPS, que não se
responsabilizará por qualquer falha no envio ou entrega de documentaçäo que for remetida
mediante serviço de postagem, ou qualquer outro meio;

17.2. O näo cumprímento dos prazos pela entidade ou a ausência de quaisquer documentos
acarretará a eliminação da entidade;

17.3. Não haverá suspensäo dos prazos durante a análise de Recursos;

17.4. A lista da classificaçäo das propostas/plano de trabalho será publicada no site
institucional: www.amazonas.am.gov.br, com o nome das entidades selecionadas;

17.5. Esclarecimentos e informaçöes adicionais prévias ao envio das propostas/plano de
trabalho poderão ser obtidas junto ao Fundo de Promoção Social e Erradicação da Pobreza

- FPS;

17.6. A celebração de acordo de cooperação, com entidades cujas propostas/plano de
trabalho forem selecionadas, será realizada a critério do Fundo de Promoção Social e

Erradicação da Pobreza - FPS, após deliberaçäo do Conselho Deliberativo do FPS, que se

reserva ó direito de resolver os casos omissos e as situaçöes não previstas neste Edital

Público N" 00212020 - FPS.

Manaus, 2I de setembro de2020.
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